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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 3ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 18 de janeiro de 2017
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Francisco Dirceu Barros
Conselheiros Presentes: Drs. Francisco Dirceu Barros, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa-Corregedor Substituto, Janeide Oliveira de Lima, Nelma Ramos Maciel Quaiotti (Substituindo Dr. José Elias Dubard De Moura Rocha), Adriana Gonçalves Fontes e Valdir Barbosa Júnior.
Representante da AMPPE: Dr. Roberto Brayner
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Corregedor Dr. Renato da Silva Filho, dos Conselheiros Dr. José Lopes de Oliveira Filho, Dr. José Elias Dubard de Moura Rocha e Dr. Sílvio José Menezes Tavares que se encontram de férias. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Representante da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, parabenizou o Presidente do Conselho e desejou boa sorte e bom senso. Continuando, registrou a preocupação da Classe, que se encontra em Assembléia permanente, quanto ao orçamento, que, na sua elaboração, vem sendo expurgado de toda e qualquer suplementação. Não teria problema se essas suplementações representassem uma verba extraorçamentária, ao invés de verbas mínimas necessárias para manutenção da Instituição. Além disso, tem sido imposta à Instituição a realização de economias para no final do ano assegurar um superávit, com a devolução de verbas ao Poder Executivo, a fim de garantir no ano seguinte os recursos para pagar a folha de pessoal. Isso causa um círculo vicioso, pois essa economia não é considerada para o orçamento do ano seguinte. No projeto da LDO deste ano, no que concerne ao MPPE, o Poder Executivo promoveu um corte tão feroz na proposta aprovada pelo Órgão Especial que ultrapassou a barreira do mínimo necessário para manter a Instituição. Assim, não está garantida, sequer, a folha de pagamento do exercício de 2017. Isso causa preocupação com um possível sucateamento de setores do MPPE. Por isso, entende que o MPPE está abrindo mão de parte de sua autonomia administrativa e financeira. Foi encaminhado ofício convidando o Procurador Geral de Justiça para participar da Assembléia Geral e para, caso não seja possível comparecer, envie representante ou sua posição quanto a essa questão, a fim de tranqüilizar os membros da Classe. Por fim, registrou que a Associação entende que o Procurador Geral de Justiça é o protagonista da condução dessa questão e espera a sinalização quanto à forma como será tratada para que os associados possam decidir como a Associação deverá se posicionar. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, agradeceu e registrou que a preocupação do Presidente da AMPPE é procedente. Continuando, registrou que necessitará da ajuda da Associação, que terá como parceira, para a condução de várias questões de interesse da Instituição. Registrou, ainda, que está muito preocupado com a situação, mas solicitará o agendamento de uma reunião com o Governador para tratar do orçamento. Já conversou com o Secretário Geral e pediu a adoção de providências para economia de recursos e a determinação para que os Coordenadores apresentem um plano de contingenciamento. Por fim, registrou que recebeu um ofício da Corregedoria para designação de um membro aqui da capital e que é procedente, pelo qual já adotou as providências e o problema já foi solucionado. O Corregedor Substituto Dr. Paulo Lapenda parabenizou e registrou a inexistência de qualquer mácula em relação ao Presidente do Conselho por parte dos membros do Colégio de Procuradores de Justiça. A prova disso foi à presença maciça de seus membros na posse do Procurador Geral de Justiça, a exceção dos que estavam com problema de saúde ou de férias. Continuando, registrou que o ofício da Corregedoria a que se referiu o Presidente do Conselho é um procedimento normal dessa com o intuito de avisar o Procurador Geral de Justiça para adoção das medidas necessárias. Nesse caso específico, já havia um aviso desde o dia 9/1/2017, ainda na gestão do Procurador Geral de Justiça anterior. Por fim, registrou que o ofício teve o intuito de colaborar com o Procurador Geral de Justiça e que a Corregedoria sempre estará à disposição para colaborar com a gestão da Instituição a fim do engrandecimento do Ministério Público, pelo qual sempre agirá com transparência. Concluindo, registrou que qualquer possível notícia o Procurador Geral de Justiça saberá antes que chegue ao mesmo e colocou a Corregedoria Geral a disposição para atuações de sua atribuição. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, agradeceu e disse que estará sempre disposto a dialogar. A Conselheira Drª. Janeide Oliveira cumprimentou o Procurador Geral de Justiça por sua assunção ao cargo, desejou bom êxito e apresentou escusas pelo não comparecimento a posse. Continuando, ressaltou a importância de atenção especial à Promotoria de Justiça dos crimes contra a criança e o adolescente por ser uma promotoria que precisa de experiência, conhecimento e discernimento. A Conselheira Drª. Adriana Fontes parabenizou e registrou que o Conselho Superior e, principalmente, o Colégio de Procuradores de Justiça são parceiros com grande experiência e, por isso, pediu que Procurador Geral de Justiça os tenham como os conselheiros de uma tribo que só querem ajudar. A Conselheira Drª. Nelma Quaiotti parabenizou e desejou sucesso na gestão, pelo qual registrou que todos estão aqui para colaborar com o engrandecimento da Instituição. O Conselheiro Dr. Valdir Barbosa parabenizou, desejou boa sorte e se disponibilizou para ajudar. Drª. Janeide Oliveira assumiu a presidência em razão da necessidade de se ausentar do Dr. Francisco Dirceu. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 2ª Sessão Ordinária/2017 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Colocada em votação, foi aprovada, por unanimidade. III – Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pela Presidente do Conselho, em exercício, os itens: III.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: Doc. 7687174, Doc. 7656324, Doc. 7662613, Doc. 7688386, Doc. 7688430, Doc. 7688260, Doc. 7688091, Doc. 7688574, Doc. 7688008, Doc. 7687988, Doc. 2182725, Doc. 7607949, Doc. 7585444, Doc. 7654778, Doc. 7654778, Doc. 7549812, Doc. 7710109, Doc. 7699492, Doc. 7697861, Doc. 7695740, Doc. 7695642, Doc. 7695651, Doc. 7694902, Doc. 7644313 e Doc. 7686409. III.II – Conversão de PP’s em  IC’s: Doc. 7667167, Doc. 7685602, Doc. 7643010, Doc. 7679900, Doc. 7691426, Doc. 7691393, Doc. 7691499, Doc. 7674906, Doc. 7674856, Doc. 7674806, Doc. 7674739, Doc. 7674659, Doc. 7674608, Doc. 7643232, Doc. 7641047, Doc. 7639024, Doc. 7563578, Doc. 7623005, Auto 2016/2167967, Doc. 7638605, Doc. 7598612, Auto 2013/1234748, Doc. 7270404, Doc. 7684387, Doc. 7658081, Doc. 7669908, Doc. 7669973, Doc. 7577848, Doc. 7669945, Auto 2012/749649, Auto 2012/881439, Auto 2013/1149958, Auto 2014/1731834 e Auto 2012/941202. III.III – Prorrogação de Prazo: Doc. 7676439, Doc. 7657343, Doc. 7658587, Doc. 7663447, Doc. 7636980, Doc. 7637037, Doc. 7635680, Doc. 7637018, Doc. 7652929, Doc. 7652024, Doc. 7652023, Doc. 7652022, Doc. 7652021, Doc. 7652020, Doc. 7652018, Doc. 7652019, Doc. 7652017, Doc. 7652014, Doc. 7652013, Doc. 7652012, Doc. 7652011, Doc. 7652010, Doc. 7652009, Doc. 7652008, Doc. 7652007, Doc. 7652005, Doc. 7652006, Doc. 7652003, Doc. 7652002, Doc. 7652001, Doc. 7652004, Doc. 7651999, Doc. 7652000, Doc. 7651997, Doc. 7651998, Doc. 7651996, Doc. 7651996, Doc. 7651995, Doc. 7651994, Doc. 7651993, Doc. 7651992, Doc. 7651989, Doc. 7651991, Doc. 7651990, Doc. 7651988, Doc. 7651987, Doc. 7651983, Doc. 7651982, Doc. 7651985, Doc. 7651986, Doc. 7651984, Doc. 7651981, Doc. 7636892, Doc. 7635665, Doc. 7636909, Doc. 7635643, Doc. 7656962, Doc. 7679318, Doc. 7688412 e Doc. 7688585. III.IV – Recomendação: Doc. 6976622 e SIIG 0001224-0/2017. III.V – Suspeição de Membros: Doc. 9427687, SIIG 0036611-8/2016 e SIIG 0036932-5/2016. III.VI – Ação Civil Pública: Auto 2016/2176656, Doc. 7500707, Doc. 7500740, Doc. 7500694, Doc. 7500742, Doc. 7500773, Doc. 7427458, Doc. 7492081, Doc. 7686509, Doc. 7644683, Doc. 7173584 e Auto 2014/1436046. III. VII – Diversos: Doc. 7711008, Doc. 7674053, SIIG n° 0000219-3/2017, Doc. 7637812, SIIG 0001285-7/2017, SIIG 0001284-6/2017, SIIG 0000710-8/2017 e SIIG 0000706-4/2017. Aberta a discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; D) CONVOQUE O 1º E 2º SUPLEMTES EM ATENDIMENTO AOS SUBITENS 5 E 6 DO ITEM III.VII; e E) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. IV - Processos de Distribuições Anteriores: A Conselheira Drª. Janeide Oliveira trouxe o(s) processo(s): 2016/2401086, Recurso, registrando o cumprimento dos procedimentos para julgamento, a relatora apresentou o relatório, após o que passou a palavra a interessada pelo prazo de 10 (dez) minutos. Não tendo comparecido o membro responsável pela promoção de arquivamento, apesar de regularmente intimado, a relatora apresentou VOTO PELA REJEIÇÃO DO ARQUIVAMENTO E ENCAMINHAMENTO, IMEDIATO, PARA A 34ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL PARA ADOÇÃO DAS PROVIDÊNCIAS. Colocado em votação, o Colegiado, À UNANIMIDADE, VOTOU PELA REJEIÇÃO DO ARQUIVAMENTO E ADOÇÃO DAS PROVIDÊNCIAS NOS TERMOS DO VOTA DA RELATORA. O Conselheiro Dr. Paulo Lapenda PEDIU A INTIMAÇÃO DOS INTERESSADOS E INCLUSÃO EM PAUTA DO RECURSO DO PROCESSO 2016/2280224. O Conselheiro Dr. Paulo Lapenda trouxe o(s) processo(s): 2011/38362, 2013/1033952, 2013/1289120, 2014/1422884, 2014/1605943, 2014/1611286, 2014/1669324, 2015/1821231 e 2015/2023524, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Valdir Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2010/28658, 2008/42432, 2012/736423, 2013/1217826, 2014/1429065, 2014/1558602, 2015/1905843, 2015/2044210, 2016/2242050, 2016/2210437, 2012/745960 e 2011/72649, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): 2013/1283808, 2014/1502026, 2015/2074678, 2012/629521, 2014/1430999, 2016/2302268, 2015/1866744, 2015/2042653 e 2011/38358, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Nelma Quaiotti trouxe o(s) processe(s): 2013/1348628, 2013/1253165, 2014/1507218, 2014/1605079, 2014/1676409, 2015/1825135, 2015/1857998, 2015/2078322 e 2016/2259101, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. 2010/62961, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora. A Conselheira Drª. Janeide Oliveira trouxe o(s) processo(s): 6432292, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora. 2016/2371759, 2013/1087488, 2016/2371759, 2014/1479092, 2014/1766777, 2012/639661, 2015/2081978, 2013/1198103, 2012/640078, 2012/595948, 2011/95811, 2015/1813086, 2016/2271106, 2006/31393 e 2016/2310181, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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